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Resumo
A questão da causalidade como elemento relevante aos negócios jurídicos é um tema que gera importantes 
discussões doutrinárias. O presente trabalho utiliza o método dedutivo, parte de questões gerais como 
fatos e atos jurídicos para tratar do contrato como principal espécie de negócio jurídico e apresentar 
questões sobre a causalidade, sob diversas perspectivas, e qual seu alcance e relevância como elemento 
constitutivo do negócio jurídico. 
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Abstract
The question of causality as relevant element to the legal trading is an issue that generates relevant doctrinal 
discussions. The present work uses the deductive method, part of general issues likes facts and legal acts 
to treat the contract as the most important kind of legal trading and present questions about causality, from 
many perspectives, and what the reach and relevance as a constitutive element of the legal trading.
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INTRODUÇÃO
Ao iniciar o estudo do Direito, de maneira inicial, aprendemos 
que o ordenamento jurídico é dividido em dois principais sistemas96: o 
Direito Público e o Direito Privado. O primeiro é regido pelo princípio da 
supremacia estatal;  e o segundo, orientado pela ideia da autonomia 
da vontade em todas as suas perspectivas.
95 Graduado em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco, Especialista em Direito do Estado pela Universidade Anhanguera 
– Uniderp.  Doutorando em Direito Civil pela Universidade de Buenos Aires, advogado, professor e articulista.  E-mail: jpssiqueira@
yahoo�com�br
96 Importante o esclarecimento que, ao utilizar o termo “sistema”, não fazemos nenhuma referência à Teoria Sistêmica de Luhmann, 
apenas usamos vocábulo para tratar das grandes divisões do conhecimento jurídico.
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Aqui trataremos do Direito Privado, ciente que também é formado 
pelo Direito do Consumidor e pelo Direito Comercial, trazemos o foco 
para a análise do Direito Civil, que também sofre uma divisão mais que 
meramente didática, mas sim estrutural. Pela sua amplitude, trata das 
questões patrimoniais e não patrimoniais97, estas abarcam questões 
de família, sucessões e personalidade, dentre outras e aquelas tratam 
da parte geral, contratos, obrigações e temas sobre Direitos Reais.
Neste breve trabalho trataremos de questões conceituais e 
hermenêuticas sobre atos, fatos e negócios jurídicos, realizando 
uma sucinta análise comparativa entre as legislações civis brasileira 
e argentina sobre o tema. Abordamos também questões acerca do 
instituto do contrato para apresentar o ponto central da pesquisa: 
uma breve análise sobre a questão da causalidade e suas amplas 
perspectivas nos contratos como principal categoria dos negócios 
jurídicos.
FATO JURÍDICO, ATO JURÍDICO E NEGÓCIO 
JURÍDICO
De maneira inicial, o fato jurídico deve ser entendido como um 
acontecimento, natural ou humano, capaz de produzir efeitos jurídicos. 
Constitui um gênero que abarca eventos puramente naturais (fatos 
jurídicos em sentido estrito) e condutas humanas das quais derivam 
consequências e efeitos jurídicos, quais sejam, atos jurídicos e os atos 
ilícitos98.
No ato jurídico ou lícito, o efeito jurídico (criação, modificação 
e extinção de direitos) deriva e depende da ação e da vontade do 
agente que pode, ou não, ter a intenção de gerar efeitos jurídicos. 
São as ações humanas sem a intenção direta de ocasionar esses 
efeitos, mas que podem criá-los.
De outra maneira, no ato ilícito, que deve ser entendido como um 
ato antijurídico, o efeito independe da vontade de quem o praticou, 
97 Entendemos que essa nomenclatura, baseada no patrimônio, ainda muito utilizada principalmente pela doutrina clássica, sofre 
influência do liberalismo burguês imperante na época do Estado Liberal, quando o foco das diretrizes jurídicas e legais era a proteção 
do patrimônio. Creio e torço para que esse “rótulo patrimonialista” que muitos atribuem ao Direito Civil esteja perdendo força, uma 
vez que o Ordenamento Jurídico moderno prioriza a pessoa humana como alvo de suas ações dirigentes e protetivas, ideia aflorada 
e reforçada pelo processo de repersonalização do Direito Privado�
98 Importante a lembrança que a doutrina majoritária entende que o ato ilícito não é um ato jurídico.
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mas que, ao causar dano a outrem, interfere na esfera jurídica alheia, 
ocasionando efeitos jurídicos, gerando o dever de reparação.
Já o negócio jurídico99 está vinculado necessariamente à 
manifestação de vontade com o objetivo de gerar efeitos jurídicos, de 
criar, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos. 
Confirmando estes preceitos, apresenta-se o Código Civil argentino 
que conceitua o fato e o ato jurídico diferentemente da codificação 
civil brasileira que apenas trata das questões, mas sem apresentar 
uma definição, árdua tarefa que cabe à doutrina. A codificação de 
Velez estabelece em seu art.  896: “Los hechos de que se trata en 
esta parte del código son todos los acontecimientos susceptibles de 
producir alguma adquisición, modificación, transferencia o extinción 
de los derechos u obligaciones”. Já o art. 944 do mesmo diploma legal 
estatui: “Son actos jurídicos los actos voluntários lícitos, que tengan 
por fin inmediato, establecer entre las personas relaciones jurídicas, 
crear, modificar, transferir, conservar o aniquilar derechos”.
CONTRATO – CONCEITOS INICIAIS
O Código Civil francês de 1804 elaborou o sistema jurídico civil 
embasado na liberdade, projetou essa perspectiva sobre dois aspectos 
fundamentais: a liberdade de gozo e fruição dos bens e a liberdade de 
intercambio de bens e serviços, ou seja, focou suas disposições para 
fundamentação e proteção da propriedade e do contrato. Era uma 
legislação eminentemente individualista e patrimonialista.
Imperava a ideia de liberdade irrestrita e praticamente absoluta 
na formação do negócio jurídico, era a prevalência da autonomia da 
vontade em todo o seu esplendor, abrangência e alcance. A vontade 
livre das partes era suficiente para conferir efetivação, validação 
e legitimidade à contratação. O papel do Estado era meramente 
supletivo à vontade das partes. O contrato era visto apenas como um 
instrumento apto e válido para promover a troca de valores.
99 É com essa exteriorização da vontade que se aperfeiçoa o negócio jurídico, conceito apresentado pela  escola clássica alemã, que 
consiste em uma declaração de vontade, emitida segundo o princípio da autonomia privada, pela qual o agente objetiva a realização 
e a obtenção de determinados efeitos escolhidos, nos limites estabelecidos pela moderna principiologia�
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O ordenamento civil brasileiro herdou essas diretrizes. O 
Código Civil de 1916 era também uma legislação que protegia os 
interesses individuais e estabelecia o patrimônio como um de seus 
mais importantes pilares. Hoje vivemos outro contexto. Nossa vigente 
codificação civil é fruto e resultado de alterações e amadurecimentos 
econômicos, sociais, hermenêuticos e consequentemente jurídicos. 
Os processos de Constitucionalização do Direito Privado100, Dirigismo 
Contratual101 e Repersonalização102 orientaram e nortearam a postura 
legislativa.
O atual Código Civil é regido pelas diretrizes de sociabilidade, 
eticidade e operabilidade e tem o ser humano, em toda a sua 
magnitude, como centro e alvo de suas determinações. Abandonou 
os preceitos individualistas e passou a tratar as questões humanas 
sob a égide da tábua axiológica constitucional e suas orientações 
principiológicas de dignidade da pessoa humana, solidariedade social, 
função social e igualdade substancial, além de promover a aplicação 
dos Direitos Fundamentais às relações privadas, processo conhecido 
como eficácia horizontal dos Direitos Fundamentais.  
Dessa maneira, diante dos parâmetros atuais, o contrato é 
analisado como um instrumento indispensável às práticas negociais 
modernas, sendo tratado como o principal exemplo de negócio jurídico, 
entendido como uma exteriorização de vontades congruentes com o 
objetivo de criação, modificação ou extinção de um vínculo jurídico.
Para Savigny (apud MARQUES, 2006, p.38), “contrato é a 
união de mais de um indivíduo para uma declaração de vontade 
em consenso, através da qual se define a relação jurídica entre 
estes”. É uma definição aparentemente simples, mas que apresenta 
os elementos básicos da concepção contratual clássica, uma vez 
que elenca seus elementos principais e essenciais: pluralidade de 
indivíduos103, declaração de vontade e relação jurídica.
100 Deve-se entender a Constitucionalização do Direito Privado como o processo que promove a interpretação, o entendimento e a 
compreensão dos institutos privatistas (civilistas) sob a perspectiva constitucional�
101 Entender o Dirigismo Contratual ou Publicização do Direito Privado como uma crescente e efetiva intervenção estatal nas relações 
privadas com o objetivo de reduzir ou relativizar a autonomia privada na proteção aos eventuais entes hipossuficientes nas relações 
contratuais-consumeiristas� É a tentativa de promover não a igualdade, mas sim a igualação entre as partes contratantes� É 
intervenção do poder público nas relações privadas�
102 Deve ser entendido como a recolocação do ser humano como principal foco e objetivo das normatizações legais.
103 Um elemento essencial a qualquer contratação é a bilateralidade obrigacional, uma vez que, mesmo nos contratos ditos unilaterais, 
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É preciso que o contrato seja visto como um negócio jurídico, 
ou seja, declaração de vontade com o intuito de produzir efeitos e 
estabelecer uma relação jurídica, assim como afirma Sílvio Venosa 
(2003, p. 367), “quando existe por parte do homem a intenção 
específica de gerar efeitos jurídicos ao adquirir, resguardar, transferir, 
modificar ou extinguir direitos, estamos diante do negócio jurídico”.
Desta maneira, é cabível e apropriado no Direito e na sociedade 
atual conceituar104 o contrato como um negócio jurídico resultante de 
um acordo de vontades, que gera efeitos jurídicos obrigacionais e 
patrimoniais e que se sujeita às diretrizes da função social e boa-fé, 
impostas pelo Estado por meio de seu poder legislador, dirigente e 
protetivo. 
CAUSALIDADE – ALGUMAS QUESTÕES
Diante dos temas apresentados, o ato volitivo e suas maneiras 
de exteriorização mostram-se como elementos essenciais ao ato 
de contratar, dão validade e promovem a realização, concretização 
e efetivação desta espécie de negócio jurídico, além de integrarem 
outra questão de fundamental importância no estudo e entendimento 
da questão aqui tratada, sendo ela, a vontade, um elemento de grande 
amplitude que tem a causa como um de seus elementos.
Surge assim o questionamento do que é e qual a importância do 
estudo da causa nas relações jurídicas. Fundamental esclarecer que 
ela não é a mera intenção, motivo ou objetivo das partes ao firmarem a 
contratação, vai muito além disso, apresenta-se como o elemento que 
fornece uma razão de ser ao negócio jurídico, podendo ser entendida 
como a “motivação” com relevância jurídica.
A Teoria Causalista defende que os contratos são formados por 
quatro elementos essenciais: sujeito, objeto, forma e a causa fim, 
contrapondo-se à corrente anticausalista que entende que a causa 
não faz parte da estrutura fundamental das contratações.
De maneira pedagógica, é importante entender que existem três 
tipos de causas: a causa fonte, a causa motivo e a causa fim. A primeira 
existe uma prestação – mesmo que minorada ou até simbólica – para algum dos contratantes�
104 Importante o esclarecimento que o ato de conceituar tem um caráter eminentemente didático-científico.
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é aquela que remete ao nascimento, ao fato que dá origem à obrigação 
(a lei, o contrato105, o ato unilateral ou o ato ilícito), a causa motivo trata 
da questão íntima, psicológica de cada contratante, inicialmente é 
irrelevante e não integra o negócio jurídico, exceto se for exteriorizada 
de maneira efetiva, consciente e clara, passando aí a ter alguma 
relevância aos contratantes, à negociação e consequentemente ao 
Direito.
Já a causa fim é uma das bases essenciais do contrato e tem 
relação intima e direta com a vontade, caracterizando-se como 
um elemento estrutural do negócio jurídico106. Possui uma dupla 
perspectiva e pode ser subjetiva ou objetiva, a primeira corresponde 
ao interesse, ao motivo determinante do ato, já a segunda apresenta-
se como o cumprimento de determinada função social e econômica 
da contratação.
Entendemos que ambas as linhas de pensamento apresentam 
resultados semelhantes. A corrente objetivista diverge somente no 
sentido de entender o negócio jurídico em si mesmo, autonomamente, 
sem analisar as questões psíquicas e psicológicas das partes 
envolvidas na negociação.
Em palavras diversas, a causa fim pode ser entendida como 
a junção, a coordenação do motivo íntimo, do interesse particular 
exteriorizado e materializado na contratação com a concretização da 
função econômica e social que o Direito exige e impõe ao contrato.
Ao atribuir ao negócio jurídico uma função e um objetivo social, 
concede-se aos partícipes um poder-dever, traz para o Direito 
Civil algo que sempre foi característico do Direito Público, que é o 
condicionamento do poder a uma finalidade, logicamente mais ampla 
e nobre do que a mera satisfação dos interesses das partes. Nessa 
linha de raciocínio está o art. 421 do Código Civil brasileiro que 
105 A doutrina contratualista clássica entende que a obrigação surge com a exteriorização e o “encontro” das vontades dos contratantes 
em uma fase anterior ao contrato formalizado� Aqui, entendamos que a obrigação ou obrigatoriedade de prestação surge com a 
formalização do negócio, expressada pelo contrato� 
106 Jean Capitain, em 1923, estabeleceu as primeiras ideias do neocausalismo e defendia que a causa era um elemento essencial e 
estrutural da realidade jurídica. Respeitamos as considerações dessa linha de pensamento, mas não entendemos a questão dessa 
maneira. Pensamos que a causa está ligada a questões subjetivas, íntimas e psicológicas – que sejam relevantes ao Direito –  que, 
diante da perspectiva de interação, interdependência e interdisciplinaridade, atuem e interfiram nas questões jurídicas, mas como 
um elemento externo à realidade jurídica.
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estabelece: “a liberdade de contratar será exercida em razão e nos 
limites da função social do contrato”.
Trata também do tema o projeto do novo Código Civil e 
Comercial argentino ao estabelecer em seu art. 281 que “la causa es 
el fin inmediato autorizado por el ordenamiento jurídico que ha sido 
determinante de la voluntad. También integran la causa los motivos 
exteriorizados cuando sean lícitos y hayan sido incorporados al acto 
con forma expresa o tácitamente si son esenciales para ambas partes” 
e ao determinar no art.  282 que “aunque la causa no esté expresada 
en el acto se presume que existe mientras no se pruebe lo contrario. 
El acto es válido aunque la causa expresada sea falsa si se funda en 
otra causa verdadera”. Ao apresentar essas determinações legais, a 
legislação argentina adere, mesmo que de maneira indireta, à Teoria 
Causalista, uma vez que trata da causalidade sob vários aspectos, 
atribuindo a ela uma relevante causalidade nas questões negociais.
O inciso III do art. 166 do atual Código Civil brasileiro estabelece 
que é nulo o negócio jurídico quando seu motivo determinante, comum 
a ambas as partes, for ilícito. De maneira inicial, pode-se pensar 
que nosso ordenamento valora e protege o motivo como elemento 
relevante da contratação, porém, com uma análise mais apurada, 
percebe-se que não é assim. Entendemos que o termo “motivo” 
apresentado nesta determinação legal se refere ao objeto do contrato 
e não a sua real motivação e finalidade.
Nossa legislação civilista não trata da questão de maneira direta. 
O Código Civil estabelece em seu art. 104 os requisitos de validade 
do negócio jurídico, enumerando-os como agente capaz, objeto lícito, 
possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não 
defesa em lei. 
Apesar de parte da doutrina defender a ideia que as disposições 
legais devem ser entendidas de maneira ampliativa e não restritiva, 
entendemos que o legislador brasileiro, ao não elencar a finalidade ou 
a causa fim como requisitos de validade da negociação, segue a linha 
de pensamento da corrente anticausalista.
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CONCLUSÃO
É sabido por todos que o Direito é construído pelo homem e para o 
homem. Dessa maneira, o ser humano, em todas as suas perspectivas 
sociais, axiológicas, subjetivas e comportamentais, é o criador e 
o objeto do ordenamento jurídico. Assim sendo, não pode o Direito 
olvidar-se de analisar e orientar as questões íntimas e psicológicas 
que estão presentes nas relações humanas e jurídicas.
A realização, o cumprimento e a efetivação do negócio jurídico 
como expressão da vontade humana dependem da efetiva análise 
e valoração da causa que construiu a negociação. Pensamos que a 
finalidade (e todas as questões subjetivas relevantes ao Ordenamento 
Jurídico) devem ser entendidas como elementos relevantes do negócio 
jurídico, pois como já afirmado, são elas que apresentam a razão de 
ser da negociação
 Diante de um panorama positivista e legalista, a análise e a 
valoração da causa em todos os seus aspectos são posições difíceis 
de serem defendidas, pois são embasadas em elementos subjetivos 
e definições em muitos casos pouco claras, porém não podem ser 
desprezadas ou diminuídas, pois qualquer negócio jurídico envolve 
seres humanos, que são construídos eminentemente de vontades, 
sentimentos e elementos psicológicos.
Não podemos nos restringir a uma interpretação exegética das 
normas, sejam elas públicas e genéricas ou emanadas da autonomia 
privada107. Devemos utilizar um procedimento hermenêutico mais 
abrangente, teleológico, que alcance as várias perspectivas das 
relações humanas.
107 Importante o entendimento que a autonomia da vontade é um princípio geral do Direito, deriva do princípio da dignidade da pessoa 
humana e baseia-se na correlação existente entre o querer do sujeito e sua manifestação exterior, a declaração de vontade 
(consentimento ou assentimento no caso dos contratos de adesão), já a autonomia privada é entendida como um princípio do Direito 
Privado e corresponde ao poder do indivíduo de criar e submeter-se a regras particulares, atua nas consequências do consentimento 
expressado na criação do negócio jurídico. Não é porque a autonomia da vontade é um princípio geral que não pode interagir com 
a principiologia civil, estamos inseridos numa ciência interdisciplinar, que exige a complementação e a interação dos saberes, assim 
sendo, entendo que os princípios da autonomia da vontade e da autonomia privada não devem ser tratados como ideias distintas, a 
autonomia privada é uma mera derivação da autonomia da vontade e atua de maneira igualitária no mesmo fenômeno psicológico, 
social e jurídico, qual seja, a autonomia e liberdade da vontade particular como fundamento e requisito indispensável para a plena 
validade na realização e formalização do negócio jurídico.
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Dessa maneira, entendemos ser prudente o raciocínio da Teoria 
Causalista, pois a causa, em todos os seus panoramas, é elemento 
essencial e estrutural da realidade e do negócio jurídico, merecendo ser 
analisada e observada pelos operadores do Direito e pelo legislador.
Ciente que o processo de conhecimento humano e o saber 
científico estão em constante formulação, desenvolvimento e 
evolução, com a elaboração destas breves linhas não pretendemos 
apresentar uma proposta definitiva e finalizada, apenas expor ideias 
que contribuam para a construção do conhecimento jurídico em suas 
perspectivas sociais, jurídicas e psicológicas. 
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